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PROCESSO N.º 70085703775 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE ARARICÁ

REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ARARICÁ

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 

RELATOR: DESEMBARGADOR ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 1.658, de 28 de junho de 2022, de Araricá, que ‘dispõe sobre determinação da divulgação da capacidade de atendimento, lista nominal das vagas atendidas, total de vagas disponíveis, e a lista de espera das vagas para a educação Infantil no Município e dá outras providências’. 1. Lei oriunda do Poder Legislativo. Vício de iniciativa. Afronta ao princípio da harmonia e independência entre os poderes. Violação aos artigos 10, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos II, III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, ‘caput’, todos da Constituição Estadual. 2. Necessidade de publicização dos atos administrativos, em homenagem à transparência administrativa, que deve ser pautada pelo princípio constitucional da razoabilidade, inscrito no artigo 19, ‘caput’, da Constituição Estadual. Exigências contidas na lei que se afiguram excessivas, irrazoáveis e, ainda, em seu artigo 2º, destinadas a entidades não governamentais. Precedentes jurisprudenciais. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Araricá, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 1.658, de 28 de junho de 2022, do Município de Araricá, que dispõe sobre determinação da divulgação da capacidade de atendimento, lista nominal das vagas atendidas, total de vagas disponíveis, e a lista de espera das vagas para a educação Infantil no Município e dá outras providências, por afronta ao disposto nos artigos 1º, 5º, 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual. 

Segundo o proponente, o regramento legal objurgado encontra-se eivado de inconstitucionalidade formal e material. Destacou que a competência legislativa para regular a matéria em questão é privativa do Chefe do Poder Executivo. Arguiu a ocorrência de violação ao princípio da separação dos poderes. Aduziu que, ao autorizar divulgação nominal dos nomes completos e critérios de cada aluno, bem como da relação de vagas que foram fornecidas por meio de processo judicial e bolsa de estudos, a lei impugnada contraria o direito constitucional à inviolabilidade da intimidade e da vida privada, assegurado no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal. Alegou ainda haver afronta à Lei Orgânica Municipal e à Lei n.º 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados. Apontou jurisprudência a respeito do tema. Requereu a concessão de medida liminar e, ao final, a procedência da ação (fls. 04/19). Juntou documentos (fls. 20/64).

A liminar pretendida foi deferida (fls. 72/78).

O Procurador-Geral do Estado sustentou inexistir inconstitucionalidade na norma impugnada, considerando que a matéria legislada não interfere na iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Aduziu que o ato normativo somente cria a obrigação de divulgação dos atos relativos às vagas na Educação Infantil, não interferindo no conteúdo destes atos. Defendeu a consonância da lei municipal inquinada com o princípio constitucional da publicidade dos atos administrativos. Por fim, requereu a improcedência da ação (fls. 97/110).

A Câmara Municipal de Vereadores de Araricá prestou informações, narrando o rito legislativo da norma impugnada. Asseverou que a lei municipal impugnada não trata da estrutura ou da atribuição de órgãos do Poder Executivo, não havendo o que se falar em vício de iniciativa. Argumentou que a lei municipal cuida da concretização do princípio da publicidade, matéria que se situa na iniciativa legislativa concorrente entre Poderes Legislativo e Executivo. Destacou que a norma questionada tem por finalidade dar concretude ao princípio da publicidade. Pugnou pela improcedência da ação (fls. 113/120 e documentos das fls. 121/122).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.

2. A Lei Municipal n.º 1.658, de 28 de junho de 2022, de Araricá, que dispõe sobre determinação da divulgação da capacidade de atendimento, lista nominal das vagas atendidas, total de vagas disponíveis, e a lista de espera das vagas para a educação Infantil no Município e dá outras providências, de origem parlamentar
, encontra-se assim redigida:
Art. 1° O Poder Executivo Municipal publicará, atualizado semestralmente, no mural de cada Unidade de Educação Infantil, no site oficial do mesmo, a capacidade de atendimento, a relação nominal de vagas atendidas, o total de vagas disponíveis, bem como a lista de espera, por ordem de classificação, para o atendimento das crianças nas Escolas de Educação Infantil conveniadas ao Município, e nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental com turmas de Educação Infantil.

§ 1° As listas deverão ser publicadas contemplando individualmente cada unidade de Educação Infantil, e subdivididas por idade das crianças, e sempre obedecendo a ordem de classificação.

§ 2° As listas deverão conter a discriminações do critério para a classificação do aluno.

Art. 2° A publicação deve se estender a toda a rede municipal, entidades filantrópicas, associações de bairros e que recebem auxílio financeiro do Município para administrar a Educação Infantil, bem como a divulgação das escolas particulares onde foram compradas vagas, obedecendo os mesmos parâmetros do que dispõe o art. 1°desta Lei.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e deverá ser regulamentada em até 30 dias.

Parágrafo único O Poder Executivo Municipal publicará a primeira listagem após 30 (trinta) dias do prazo previsto no caput deste artigo.
                         Dessa forma, observa-se que o Poder Legislativo de Araricá - muito embora não se olvide a necessária publicização dos atos administrativos em geral
 - editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, visto que, ao determinar a publicação, no sítio eletrônico oficial do município, assim como a afixação em local visível, em todos os órgãos públicos e entidades conveniadas, da relação nominal de vagas atendidas e pendentes de atendimento, inclusive em relação a entidades não governamentais - filantrópicas, associações de bairro e escolas particulares - a normativa exorbitou da razoabilidade, engessando sobremaneira a Administração local.               
Nessa ordem, a norma telada invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo local, ao disciplinar matéria eminentemente administrativa, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II – disponham sobre:

(...)
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

                         De outro giro, pela sua conformação, a norma telada interferiu na organização e funcionamento da Administração, com ofensa ao princípio da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 10 da Constituição do Estado:
Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
De outro quadrante, sob o enfoque material, a lei fustigada também padece de mácula de inconstitucionalidade.
Isso porque, conquanto seja compreensível a pretensão dos Edis de Araricá - de conferir maior transparência em relação ao serviço público prestado pelo Poder Executivo no âmbito educacional - tem-se que a exposição e individualização dos alunos, menores de idade, em canais de comunicação públicos e nas suas sedes, estendendo a obrigação a entidades privadas e filantrópicas (e até mesmo à associações de bairro), afigura-se exigência excessiva, desgarrada do preceito da razoabilidade.

                          O ordenamento constitucional pátrio é pautado pelo princípio da publicidade, dentro de um sistema de freios e contrapesos, sendo definido como regra o direito à informação, mitigado pela preservação da inviolabilidade da intimidade do cidadão, de tal sorte que a imperatividade de publicização dos atos administrativos, em homenagem à transparência administrativa
, deve ser pautada pelo preceito da razoabilidade, inscrito no artigo 19, caput, da Constituição Estadual:

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95)
                         Em casos tais, como preleciona Hesse
, tem-se o campo da aplicação do princípio da concordância prática ou da harmonização, que, segundo o doutrinador alemão, visa a conciliar, no caso concreto, os direitos fundamentais e valores constitucionais em xeque, por meio de um juízo de ponderação, com a incidência dos critérios da proporcionalidade e da razoabilidade, objetivando, sobremaneira, a efetividade máxima de cada princípio conflituoso.

             A respeito, ensina José Afonso da Silva
:

Essa é uma questão importante da interpretação constitucional que não podemos senão suscitar aqui de passagem. Há casos concretos em que mais de um valor constitucionalmente protegidos podem estar em colidência. Ora, essa colidência tem que resolver-se sem que um valor ou princípio derrogue o outro. Aqui é que a jurisprudência dos valores se mostra mais fértil pela regra da ponderação dos valores e princípios constitucionais. Esse sopesamento entre os valores ou princípios constitucionais é que vai decidir qual deles deve ser aplicado ao caso concreto.

Na mesma toada, o entendimento do Tribunal Pleno Estadual, na linha dos seguintes precedentes:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.121/2020. MUNICÍPIO DE CANGUÇU/RS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. OFENSA AOS ARTIGOS 8º, “CAPUT”, 10, 60, INCISO II, ALÍNEA “d”, E 82, INCISOS II, III E VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. I) Lei Municipal nº 5.121/2020, de 05 de julho de 2021, do Município de Canguçu/RS, que determina a publicação obrigatória no “site” eletrônico oficial do Município e da Câmara de Vereadores a afixação em local visível de fácil acesso à população em todos os órgãos públicos da relação nominal, telefone e e-mail de agentes políticos e dos cargos de direção, chefia, assessoramento, função gratificada e gratificação especial do Município. II) Vício de inconstitucionalidade formal configurado, pois nítida a interferência do Poder Legislativo Municipal na organização e funcionamento da Administração Municipal (Poder Executivo Municipal). III) Violação à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, insculpida nos artigos 60, inciso II, alínea “d”; e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. Ofensa ao Princípio da Harmonia e Independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos artigos 8º, “caput”, e 10, da Carta Estadual. Afronta ao artigo 2º da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085502896, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 13-05-2022)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARARICÁ/RS. LEI Nº 1.618/2021. OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAÇÃO DA LISTA DE VACINADOS CONTRA A COVID-19 ATRAVÉS DE PUBLICAÇÃO EM PÁGINAS OFICIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL NA INTERNET. VÍCIO DE INICIATIVA. PONDERAÇÃO ENTRE O DIREITO À INTIMIDADE E O PRINCÍPIO DO INTERESSE PÚBLICO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 1. Lei nº 1.618, de 21 de junho de 2021, do Município de Araricá/RS, que dispõe sobre a transparência e a divulgação da lista de vacinados no Plano Municipal de Vacinação contra a COVID-19. 2. Caso em que os valores da intimidade e do interesse público devem ser sopesados conjuntamente. 3. Violação à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, insculpida nos artigos 60, inciso II, alínea “d”; e 82, inciso II, III e VII, da Constituição Estadual. Ofensa ao Princípio da Harmonia e Independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos artigos 8º, “caput”, e 10, da Constituição Estadual. 4. A lei questionada, ao determinar que o Poder Executivo divulgue em seu sítio oficial da “internet” e no portal da transparência a lista dos munícipes que foram ou forem vacinados contra a Covid-19, informando o nome do(a) vacinado(a) – sobrenome apenas com as iniciais, data e local da vacinação, população alvo da fase respectiva em que foi enquadrada, caso exerça atividades em unidade de saúde ou outro órgão público, indicar o seu local de trabalho, a unidade de saúde ou outro local em que a vacinação foi realizada e o fabricante da vacina, acaba por ofender o direito fundamental da intimidade e vida privada das pessoas, previsto no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, assim como o artigo 8º da Constituição Estadual, estando o Legislativo Municipal a ultrapassar os limites de sua competência. 5. Declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.618/2021. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085251411, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 15-10-2021)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE IJUÍ. LEI DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO PODER LEGISLATIVO QUE INSTITUI OBRIGATORIEDADE DE TRANSMISSÃO AO VIVO E POR INTERNET DAS LICITAÇÕES REALIZADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. VÍCIO DE INICIATIVA CARACTERIZADO. VIOLAÇÃO AO REGIME DE SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES NO TOCANTE À INSERÇÃO DO “PODER EXECUTIVO” NO DIPLOMA LEGAL. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084147305, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em: 08-09-2020)
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LEI Nº 4.232/18, MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ. PUBLICAÇÃO NA INTERNET DO NOME DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS. SEPARAÇÃO DOS PODERES. ARTIGOS 8º E 10, CE/89. IRRAZOABILIDADE. ART. 19, CE/89. Afigura-se formal e materialmente inconstitucional a Lei nº 4.232/18, Município de Tramandaí, ao impor ao Poder Executivo a divulgação, pela internet, do nome dos empregados de empresas terceirizadas, em excesso de fiscalização, quebrando a separação dos poderes, artigos 8º e 10, CE/89, a par de, sabido o giro de tais empregados, permear-se a pauta normativa de evidente irrazoabilidade, em agressão ao que estabelece o art. 19, CE/89. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, EM PARTE.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080739378, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 27-05-2019)
3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos anteriormente delineados.

Porto Alegre, 29 de novembro de 2022.

ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

CN/
� Conforme documentos das fls. 62/63.


� No mesmo sentido, o posicionamento esposado pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça envolvendo a divulgação de listas relacionadas ao Sistema Único de Saúde:


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TRÊS PASSOS. LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO QUE DETERMINA A DIVULGAÇÃO DE LISTAS DE ESPERA EM CONSULTAS COM MÉDICOS ESPECIALISTAS, EXAMES E CIRURGIAS. VÍCIO DE INICIATIVA INEXISTENTE. VIOLAÇÃO À INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INOCORRÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA. 1. A lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que determina a divulgação de listas de espera de consultas com médicos especialistas, exames e cirurgias pelo sistema público de saúde do Município não padece de vício de iniciativa, na medida em que não cria atribuições à Secretaria Municipal de Saúde, tampouco interfere no funcionamento do serviço de saúde. 2. Norma que objetiva a concretude do princípio constitucional da publicidade dos atos administrativos, resguardando sua transparência. Constitucionalidade de leis similares, editadas em outros Municípios, reconhecida por este Órgão Especial. 3. Com relação à Lei Complementar nº 173/2020 e à Lei Orgânica do Município, eventual incompatibilidade acarretaria o reconhecimento de crise de legalidade, e não vício de inconstitucionalidade, o que não pode ser objeto desta ADI, uma vez que tais normas não podem ser utilizadas como parâmetro de constitucionalidade, ostentando natureza infraconstitucional. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.


(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085418325, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em: 14-04-2022)


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 671/2018 DE PANTANO GRANDE-RS. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA. PREJUDICADA. OBRIGAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE LISTA DE ESPERA EM CIRURGIAS, EXAMES E CONSULTAS MÉDICAS A SEREM REALIZADAS PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. MATÉRIA RESERVADA À INICIATIVA LEGISLATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A preliminar de ilegitimidade ativa e de vício de representação resta prejudicada em face de nova petição acostada pelo proponente em que procedeu à emenda da inicial e juntou novo instrumento procuratório. 2. No caso concreto, tem-se que a norma nada dispõe acerca da organização ou forma de prestação dos serviços de saúde, limitando-se a instituir ferramenta que permite maior transparência na gestão pública e, consequentemente, uma intensificação do controle dos cidadãos sobre a regularidade do andamento dos procedimentos médicos na localidade. A lei atacada corporifica, assim, o exercício, pelo Poder Legislativo, do papel que lhe é constitucionalmente conferido para exercer a fiscalização dos atos da Administração Pública. Inconstitucionalidade formal não reconhecida. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.


(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079285235, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 13-05-2019)


AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE. LEI Nº 608, DE 2017. DIVULGAÇÃO À POPULAÇÃO DE LISTAS DE MÉDICOS PLANTONISTAS EM TODAS AS ESFERAS PELO PODER PÚBLICO. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. Trata-se de lei de iniciativa parlamentar que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação da lista dos médicos Plantonistas e responsáveis pelo Plantão dos Postos de Saúde, Pronto-Atendimentos, Pronto-Socorro do Município e Serviços Terceirizados de Plantão Médico de Saúde instalados no município de Pantano Grande. A norma objeto de exame não teve por finalidade a criação ou o funcionamento de órgãos da Administração Pública, tampouco pode se dizer que a referida norma tenha o condão de interferir diretamente na prestação do serviço de saúde, ou, ainda, na forma de sua prestação aos munícipes, a exigir a iniciativa legislativa do chefe do Poder Executivo. A referida lei, na verdade, imprime concretude ao princípio constitucional da publicidade dos atos administrativos, conferindo transparência ao serviço público de saúde, iniciativa que deveria ser seguida, e não repelida. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. UNÂNIME. 


(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70079286407, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 25/03/2019)


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 8.397/2019, DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE LISTAS DE ESPERA DE PACIENTES QUE AGUARDAM ATENDIMENTO ATRAVÉS DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE MUNICIPAL. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. INTERFERÊNCIA NO FUNCIONAMENTO DE SERVIÇO PÚBLICO. INOCORRÊNCIA. VÍCIO DE INICIATIVA NÃO VERIFICADO. CONCRETIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E DA EFICIÊNCIA. - A Lei nº 8.937/2019, do Município de Caxias do Sul, dispõe sobre a divulgação das listas de espera de pacientes que aguardam atendimento através da rede pública de saúde municipal. - A Lei combatida não dispõe acerca da organização ou do funcionamento da estrutura administrativa municipal. Na realidade, há apenas a determinação de que sejam divulgadas informações que, por suposto, já se encontram na rede de dados da Administração Municipal. Ou seja, o legislador objetivou apenas conferir publicidade a informações que dizem respeito aos usuários dos serviços de saúde pública, oportunizando, assim, um maior controle sobre a lisura no andamento dos procedimentos. - Longe de disciplinar a forma de prestação dos serviços públicos na área da saúde ou imiscuir-se indevidamente nas atribuições dos cargos do quadro de pessoal e de órgãos do Ente político, as normas dão concreção aos princípios da transparência e eficiência, que decorrem da própria ideia de Estado Democrático de Direito (arts. 5º, XXXIII, 37, caput e § 3º, II, da CF/88; art. 19 da CE/89; Lei Federal nº 12.527/2011. - Precedentes do STF e desta Corte. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. 


(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082331844, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 09-10-2019)


� Princípio constitucional da publicidade dos atos administrativos, corolário da transparência, inscrito no artigo 37, caput, da Constituição Federal, e no caput do artigo 19 da Carta Estadual: Constituição Federal


Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art3" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�


Constituição Estadual


Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º � HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=ec&norma=7" �7º, de 28/06/95�).


� Apud: FARIAS, Edilson Pereira de. Colisão de Direitos. Sérgio Antônio Fabris Editor, Brasília, 1996.p.98.


� SILVA, José Afonso. I Seminário de Direito Constitucional Administrativo. Interpretação da Constituição. Disponível em:< www.tcm.sp.gov.br. 
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